RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ nº 15/2016

Cria funções gratificadas de Auxiliar de Gabinete para prover a estrutura de gabinete do Juiz de Direito de Entrância Especial Substituto de Segundo Grau – JDS, e altera anexos da Resolução OE nº 17/2014.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no exercício das funções legais e regimentais, tendo em vista o decidido na Sessão de 02 de maio de 2016, (Processo nº 2016‑69195)

CONSIDERANDO que o desenvolvimento e a expansão das atividades do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro pressupõem a atualização contínua de sua estrutura Organizacional às novas realidades, de modo à cumprir com adequação os princípios da eficiência e da autonomia, a que aludem os artigos 37, caput, e 99, caput, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 19/1998;

CONSIDERANDO a necessidade de se prover, por transformação e sem aumento de despesa, a estrutura necessária de gabinete para atender aos titulares dos cargos de Juiz de Direito de Entrância Especial Substituto de Segundo Grau, criados pela Lei 7.178, de 28 de dezembro de 2015, alterando a estrutura organizacional e de cargos de unidades do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que tais alterações não implicam em aumento de despesas;

RESOLVE:

Art. 1º. Ficam criadas, por transformação e sem aumento de despesa, 30 (trinta) funções gratificadas de Auxiliar de Gabinete, símbolo CAI‑3, para atuarem auxiliando os Juízes de Direito de Entrância Especial Substitutos de Segundo Grau.

Art. 2º. Cada Juiz de Direito de Entrância Especial Substituto de Segundo Grau poderá indicar três servidores para atuarem nas funções gratificadas criadas por esta Resolução, que passarão a compor a estrutura de seu gabinete juntamente com o secretário do Juiz, e do auxiliar de gabinete instituído pela Lei Estadual nº 5.775, de 29 de junho de 2010.

Art. 3º. Ficam alterados os Anexos I, XII, XIV, XVIII, XIX, XX, XXX, XXXII, XXXIII, XXXIV, XXXVI, XXXVIII, XXXIX e XL da Resolução nº 17, de 07 de julho de 2014 deste Órgão Especial, sem aumento de despesa, na forma estabelecida no Anexo I desta Resolução.

Art. 4º. Fica alterado o Anexo XLIII da Resolução nº 17/2014 deste Órgão Especial, dando nova redação aos artigos 2º, 236, 239, 240, 256, 269, 272, 278, 281, 283‑B, 283‑D, 283‑E, 345, 346, 347, 363, 549 a 568, 571, 572 e 577 e acrescentando os artigos 347‑A, 552‑A, 555‑A, 558‑A, 562‑A na forma do Anexo II desta Resolução.

Art. 5º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 242, 243, 245, 246, 247, 263, 270, 283, 283‑C, 378 a 392, 554‑A, 569 e 574 do Anexo XLIII da Resolução nº 17/2014.

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2016.

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO

Presidente

ANEXO I

ANEXO I – ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
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ANEXO XII – DIRETORIA GERAL DE COMUNICAÇÃO E DE DIFUSÃO DO CONHECIMENTO
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ANEXO XIV – DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS
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ANEXO XVIII – DIRETORIA GERAL DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PLANEJAMENTO
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ANEXO XIX – DIRETORIA GERAL DE ENGENHARIA
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ANEXO XX – GABINETE DA PRESIDÊNCIA
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PRESIDÊNCIA 2 5 3 12 22

GABINETE DOS JUÍZES AUXILIARES DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 0

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 1 3 1 5

ASSESSORIA DE CERIMONIAL 1 1 2 4

ASSESSORIA PARA ASSUNTOS RELACIONADOS AO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ 1 1 2

DEPARTAMENTO DE AÇÕES PRÓ-SUSTENTABILIDADE 1 1

DIVISÃO DE APOIO AOS PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA 1 1

SERVIÇO DE AÇÕES, CAMPANHAS E EVENTOS DE CUNHO SOCIAL 1 1

DIVISÃO DE GESTÃO AMBIENTAL 1 1

SERVIÇO DE COORDENAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES E EVENTOS AMBIENTAIS 1 1

SERVIÇO DE APOIO E MONITORAMENTO À PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE 1 1

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS COM IMPACTO SOCIAL E DE PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS 1 1

SERVIÇO DE MONITORAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS COM IMPACTO SOCIAL 1 1

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE PENAS PECUNIÁRIAS 1 1

DIVISÃO DE INCLUSÃO SOCIAL 1 1

SERVIÇO DE MONITORAMENTO DOS PROGRAMAS DE INCLUSÃO SOCIAL 1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE DOS RESULTADOS DAS AÇÕES PRÓ-SUSTENTABILIDADE 1 1

SERVIÇO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 1 1

DEPARTAMENTO DE MOVIMENTAÇÃO DE MAGISTRADOS 1 1

DIVISÃO DE MAGISTRADOS DA CAPITAL 1 1

DIVISÃO DE MAGISTRADOS DO INTERIOR 1 1

DEPARTAMENTO DE APOIO À PRESIDÊNCIA 1 1

DIVISÃO DE PROCESSOS EM MATÉRIA JURISDICIONAL CÍVEL 1 1

DIVISÃO DE INFORMAÇÕES E PROCESSAMENTO EM MATÉRIA CRIMINAL 1 1

DIVISÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 1 1

DIVISÃO DE PROTOCOLO E ARQUIVO 1 1

SERVIÇO DE APOIO AO CONCURSO PARA A MAGISTRATURA 1 1

DIVISÃO DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS 1 1

SERVIÇO DE PROCESSAMENTO 1 1

SERVIÇO DE CONTROLE DE CONTAS ESPECIAIS 1 1

SERVIÇO DE PAGAMENTO 1 1

DEPARTAMENTO DE ATENDIMENTO AO MAGISTRADO 1 1

SERVIÇO DE ATENDIMENTO E CONTROLE 1 1

SERVIÇO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 1 1

NÚCLEOS REGIONAIS 0

SÍNDICO REGIONAL - 2º NUR 2 2

SÍNDICO REGIONAL - 3º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 4º NUR 2 2

SÍNDICO REGIONAL - 5º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 6º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 7º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 8º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 9º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 10º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 11º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 12º NUR 1 1

SÍNDICO REGIONAL - 13º NUR 1 1

1 0 11 12 7 0 19 0 14 12 76

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO XXX – DIRETORIA GERAL DE CONTROLE INTERNO
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DIRETORIA-GERAL DE CONTROLE INTERNO

1 4 3 8

GABINETE

1 1 1 1 4

ASSESSORIA DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

1 1

ASSESSORIA DE ESTUDOS E ANÁLISES TÉCNICAS

1 1 1 3

DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO

1 1

SERVIÇO DE ACOMPANNHAMENTO DA GESTÃO CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA

1 1

SERVIÇO DE PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS

1 1

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA E INSPEÇÃO

1 1

DIVISÃO DE AUDITORIA OPERACIONAL

1 1

DIVISÃO DE AUDITORIA DE CONFORMIDADE E INSPEÇÃO

1 1

SERVIÇO MONITORAMENTO

1 1

0 1 3 2 3 0 4 4 2 4 23

DIRETORIA-GERAL DE CONTROLE INTERNO

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO XXXII – DIRETORIA GERAL DE COMUNICAÇÃO E DE DIFUSÃO DO CONHECIMENTO
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DIRETORIA-GERAL DE COMUNICAÇÃO E DIFUSÃO DO CONHECIMENTO

1 1

GABINETE

1 1 1 2 5

DEPARTAMENTO DE RELACIONAMENTO COM A MÍDIA

1 1

SERVIÇO DE RELACIONAMENTO COM A MÍDIA

1 1

SERVIÇO DE GESTÃO DE CONTEÚDO DIGITAL

1 1

DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

1 1

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO, VÍDEO E IDENTIDADE VISUAL

1 1

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO INTERNA

1 1

DEPARTAMENTO DE GESTÃO E DISSEMINAÇÃO DO CONHECIMENTO

1 1

BIBLIOTECA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1 1

SERVIÇO DE AQUISIÇÃO DE ACERVOS BIBLIOGRÁFICOS

1 1

SERVIÇO DE CATALOGAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E ANÁLISE DE ACERVOS BIBLIOGRÁFICOS

1 1

SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO E DIPONIBILIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO BIBLIOGRÁFICA

1 1

SERVIÇO DE INDEXAÇÃO LEGISLATIVA

1 1

SERVIÇO DE REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA E ATENDIMENTO AO USUÁRIO

1 1

DIVISÃO DE ORGANIZAÇÃO DE ACERVOS DE CONHECIMENTO

1 1

SERVIÇO DE CAPTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO CONHECIMENTO

1 1

SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO

1 1

SERVIÇO DE DIFUSÃO DOS ACERVOS DE CONHECIMENTO

1 1

DIVISÃO DE GESTÃO DE ACERVOS JURISPRUDENCIAIS

1 1

SERVIÇO DE PESQUISA E ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA E DA REVISTA DO DIREITO

1 1

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE ACERVOS ARQUIVÍSTICOS

1 1

DIVISÃO DE OPERAÇÕES

1 1

SERVIÇO DE ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS

1 1

SERVIÇO DE DESARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS

1 1

SERVIÇO DE ARQUIVO DE ITAIPAVA

1 1

SERVIÇO DE AVALIAÇÃO E DESCARTE DE DOCUMENTOS

1 1

DIVISÃO DE GESTÃO DE DOCUMENTOS

1 1

SERVIÇO DE GESTÃO DE INSTRUMENTOS ARQUIVÍSTICOS E APOIO ÁS UNIDADES ORGANIZACIONAIS

1 1

SERVIÇO DE GESTÃO DE ACERVOS ARQUIVÍSTICOS PERMANENTES

1 1

SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO

1 1

CENTRAL DE ATENDIMENTO

1 1

MUSEU DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1 1

SERVIÇO DE ACERVO TEXTUAL E AUDIOVISUAL E DE PESQUISAS HISTÓRICAS

1 1

SERVIÇO DE ACERVO MUSEOLÓGICO E ICONOGRÁFICO

1 1

CENTRO CULTURAL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1 1

0 1 5 7 1 0 23 1 2 0 40

DIRETORIA-GERAL DE COMUNICAÇÃO E DIFUSÃO DO CONHECIMENTO

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO XXXIII – DIRETORIA GERAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
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DIRETORIA-GERAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

1 1 4 6

GABINETE

1 2 1 1 5

ESCRITÓRIO DE PROJETOS

1 1

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE TI

1 1

DIVISÃO DE SERVIDORES

1 1

SERVIÇO DE SERVIDORES DE DADOS

1 1

SERVIÇO DE SERVIDORES DE APLICAÇÕES

1 1

SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE DADOS

1 1

DIVISÃO DE REDES

1 1

SERVIÇO DE REDE CORPORATIVA

1 1

SERVIÇO DE SEGURANÇA DE REDES

1 1

DIVISÃO DE BANCO DE DADOS

1 1

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE BANCO DE DADOS CORPORATIVO

1 1

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE BANCO DE DADOS AUXILIAR

1 1

SERVIÇO DE MONITORAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE TI

1 1

DEPARTAMENTO DE SISTEMAS

1 1

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E ANÁLISE DE SISTEMAS

1 1

SERVIÇO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE DEMANDAS

1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE DE PONTOS DE FUNÇÃO

1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE DE REQUISITOS

1 1

DIVISÃO DE PROJETO E ARQUITETURA DE SISTEMAS

1 1

SERVIÇO DE APLICAÇÕES ORIENTADAS A SERVIÇO

1 1

SERVIÇO DE APLICAÇÕES TRANSACIONAIS

1 1

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

1 1

SERVIÇO DE PROSPECÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS

1 1

SERVIÇO DE SUSTENTAÇÃO DE SISTEMAS

1 1

SERVIÇO DE PROGRAMAÇÃO DE APLICAÇÃO

1 1

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE DADOS E APOIO À DECISÃO

1 1

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE DADOS

1 1

SERVIÇO DE APOIO À DECISÃO

1 1

DIVISÃO DE TESTES E HOMOLOGAÇÃO DE SISTEMAS

1 1

SERVIÇO DE TESTES DE SISTEMAS

1 1

SERVIÇO DE HOMOLOGAÇÃO E ACULTURAMENTO

1 1

SERVIÇO DE MONITORAMENTO DE PROCESSOS 1 1

DEPARTAMENTO DE SUPORTE E ATENDIMENTO

1 1

DIVISÃO DE EQUIPAMENTOS DE TI

1 1

SERVIÇO DE CONTROLE DE GARANTIA E PATRIMÔNIO DE EQUIPAMENTOS

1 1

SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

1 1

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS

1 1

DIVISÃO DE APLICATIVOS DE APOIO

1 1

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE APLICATIVOS

1 1

SERVIÇO DE LICENCIAMENTO E CONTROLE

1 1

SERVIÇO DE PADRONIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE AOS USUÁRIOS DE APLICATIVOS

1 1

DIVISÃO DE SUPORTE A SISTEMAS CORPORATIVOS JUDICIAIS

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE AOS SISTEMAS JUDICIAIS DE 1o. GRAU

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE AOS SISTEMAS JUDICIAIS DE 2o. GRAU

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE AOS SISTEMAS DE APOIO ÀS SERVENTIAS

1 1

SERVIÇO DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS

1 1

DIVISÃO DE SUPORTE A SISTEMAS CORPORATIVOS ADMINISTRATIVOS

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE A SISTEMAS DE PESSOAL

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE A SISTEMAS FINANCEIROS E DE LOGÍSTICA

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE AOS SISTEMAS DO PORTAL

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE AOS SISTEMAS EXTRAJUDICIAIS E DE APOIO À DECISÃO

1 1

SERVIÇO DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS

1 1

DIVISÃO DE INTEROPERABILIDADE DO PROCESSO ELETRÔNICO 1 1

0 1 5 13 2 0 38 1 1 4 65

DIRETORIA-GERAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO XXXIV – DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS
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DIRETORIA-GERAL DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS 1 2 3

GABINETE 1 2 4 7

ASSESSORIA TÉCNICA 1 1 4 6

ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 1 3 3 7

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA ARRECADAÇÃO 1 1

DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO 1 1

SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO 1 1

SERVIÇO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO DA ARRECADAÇÃO 1 1

SERVIÇO DE EMISSÃO DE RELATÓRIOS GERENCIAIS DE ARRECADAÇÃO 1 1

DIVISÃO DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA 1 1

SERVIÇO DE COBRANÇA DE DÉBITOS JUDICIAIS 1 1

SERVIÇO DE COBRANÇAS ADMINISTRATIVAS E EXTRAJUDICIAIS 1 1

DIVISÃO DE PROCESSAMENTO E ANÁLISE FISCAL 1 1

SERVIÇO DE CÁLCULO DE MULTAS DE ARRECADAÇÃO 1 1

SERVIÇO ANÁLISE PROCESSUAL DE ARRECADAÇÃO EXTRAJUDICIAL 1 1

SERVIÇO DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE PERMISSÃO E CESSÃO DE USO 1 1

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 1 1

DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO DAS DESPESAS DE PESSOAL DO PODER JUDICIÁRIO 1 1

SERVIÇO DE CONTROLE DE PAGAMENTO DE PESSOAL 1 1

SERVIÇO DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO DE PAGAMENTO DE PESSOAL 1 1

DIVISÃO DE TESOURARIA 1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE E CONFERENCIA 1 1

SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DO PAGAMENTO 1 1

DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA 1 1

SERVIÇO DE CONTROLE E ACAUTELAMENTO DE VALORES 1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE E RECUPERAÇÃO DE RECURSOS 1 1

DIVISÃO DE LANÇAMENTO DA DESPESA 1 1

SERVIÇO DE CONFERÊNCIA E ANÁLISE 1 1

SERVIÇO DE EMISSÃO DE NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 1 1

DIVISÃO DE CONFERÊNCIA E LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 1 1

SERVIÇO DE CONTROLE DA DESPESA E CALCULO DE TRIBUTOS 1 1

SERVIÇO DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 1 1

DEPARTAMENTO CONTÁBIL 1 1

DIVISÃO DE CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL 1 1

SERVIÇO DE CONTABILIZAÇÃO DA RECEITA E DESPESA 1 1

SERVIÇO DE CONTABILIZAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 1 1

DIVISÃO DA CONFORMIDADE CONTÁBIL 1 1

SERVIÇO DE CONTABILIZAÇÃO DE FENÔMENOS ECONÔMICOS 1 1

SERVIÇO DE CUMPRIMENTO LEGAL E CONTÁBIL 1 1

DIVISÃO DE APROPRIAÇÃO E ANÁLISE CONTÁBIL 1 1

SERVIÇO DE APROPRIAÇÃO CONTÁBIL DA FOLHA DE PAGAMENTO 1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1 1

0 1 6 11 6 0 37 0 0 0 61

DIRETORIA-GERAL DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO XXXVI – DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS
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DIRETORIA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 1 2 3 8 14

GABINETE

1 2 3

ASSESSORIA JURÍDICA DE PESSOAL

1 1 1 3

ASSESSORIA TÉCNICA

2 1 3

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA

1 1 2

CONSELHO CONSULTIVO

0

DIVISÃO DE ENSINO E PESQUISA

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE PEDAGÓGICO

1 1

SERVIÇO DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

1 1

SERVIÇO DE PESQUISA DE NOVOS CONHECIMENTOS E TECNOLOGIAS

1 1

DIVISÃO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

1 1

SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO PRESENCIAL

1 1

SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E INSCRIÇÃO

1 1

DIVISAO DE TECNOLOGIA DO ENSINO

1 1

SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO À DISTANCIA

1 1

SERVIÇO DE ÁUDIO E VÍDEO

1 1

DIVISÃO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO

1 1

SERVIÇO DE CADASTRO

1 1

SERVIÇO DE CONTROLE FINANCEIRO

1 1

SERVIÇO ADMINISTRATIVO

1 1

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

1 1

DIVISÃO DE CAPTAÇÃO

1 1

SERVIÇO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

1 1

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE COLABORADORES

1 1

SERVIÇO DE CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS

1 1

SERVIÇO DE CONCURSO PARA ADMISSÃO NAS ATIVIDADES NOTARIAIS E /OU REGIONAIS

1 1

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO

1 1

SERVIÇO DE GESTÃO DO DESEMPENHO

1 1

SERVIÇO DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

1 1

SERVIÇO DE LOTAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO

1 1

DIVISÃO DE AMBIÊNCIA ORGANIZACIONAL

1 1

SERVIÇO DE AMBIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE PESSOAS

1 1

SERVIÇO DE GESTÃO DO AMBIENTE ORGANIZACIONAL

1 1

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

1 1 2

DIVISÃO DE ANÁLISE DE PROCESSOS E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS

1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE E INSTRUÇÃO PROCESSUAL

1 1

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS

1 1

DIVISÃO DE PROCESSAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

1 1

SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE APOSENTADORIAS

1 1

SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE PENSÕES

1 1

DIVISÃO DE PAGAMENTO DE PESSOAL

1 1

SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

1 1

SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE

1 1

DIVISÃO DE CADASTRO DE SERVIDORES

1 1

SERVIÇO DE CADASTRO DE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS

1 1

SERVIÇO DE REGISTRO E CONTROLE FUNCIONAL

1 1

DIVISÃO DE PESSOAL DA MAGISTRATURA

1 1

SERVIÇO DE ATENDIMENTO E PROCESSAMENTO

1 1

SERVIÇO DE SUPORTE AO PROCESSAMENTO

1 1

CENTRAL DE ATENDIMENTO DE PESSOAL

1 1

DEPARTAMENTO DE SAÚDE

1 1

DIVISÃO INTEGRADA DE SAÚDE

1 1

DIVISÃO PERICIAL

1 1

SERVIÇO DE SAÚDE OCUPACIONAL

1 1

0 1 6 14 5 0 36 3 0 9 74

DIRETORIA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO XXXVIII – DIRETORIA GERAL DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PLANEJAMENTO

[image: image12.emf]CG DG DAS-8 DAS-7 DAS-6 DAI-6 CAI-6 CAI-5 CAI-4 CAI-3

DIRETORIA-GERAL DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PLANEJAMENTO 1 1

GABINETE 1 1 1 3

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PROCESSOS DE TRABALHO 1 1

SERVIÇO DE MAPEAMENTO, APERFEIÇOAMENTO E ANÁLISE DE RISCOS 1 1

SERVIÇO DE CONTROLE E DIVULGAÇÃO DA DOCUMENTAÇAO DE SISTEMAS DE GESTÃO 1 1

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DE GESTÃO 1 1

SERVIÇO DE FORMAÇAO DO QUADRO DE AUDITORES INTERNOS 1 1

SERVIÇO DE AUDITORIA DE GESTÃO 1 1

DEPARTAMENTO DE APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORGANIZACIONAL 1 1

SERVIÇO DE MULTIPLICAÇÃO E MANUTENÇAO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DA CAPITAL 1 1

SERVIÇO DE MULTIPLICAÇÃO E MANUTENÇAO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DO INTERIOR 1 1

SERVIÇO DE DESENVOLVIMENTO DE METODOLOGIAS E INOVAÇÃO DA GESTÃO ORGANIZACIONAL 1 1

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E PROJETOS  1 1

SERVIÇO DECOORDENAÇÃO DE PROJETOS 1 1

SERVIÇO DE MONITORAMENTO E APOIO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 1 1

DEPARTAMENTO DE APOIO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS ADMINISTRATIVOS 1 1

SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 1 1

SERVIÇO DE APOIO E ASSESSORAMENTO TÉCNICO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS ADMINISTRATIVOS 1 1

0 1 6 0 1 0 12 0 0 0 20

DIRETORIA-GERAL DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PLANEJAMENTO

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO XXXIX – DIRETORIA GERAL DE ENGENHARIA
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DIRETORIA-GERAL DE ENGENHARIA

1 2 3

GABINETE

1 1 2

ASSESSORIA TÉCNICA

1 1 2

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE OBRAS

1 1

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO DE ARQUITETURA

1 1

SERVIÇO DE INSTALAÇÕES

1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA

1 1

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

1 1

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO - ZONA A

1 1

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO - ZONA B

1 1

SERVIÇO DE ANÁLISE DE FATURAMENTO

1 1

SERVIÇO DE EXPEDIÇÃO DE MEDIÇÃO E RELATÓRIO DE OBRAS

1 1

DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO

1 1

DIVISÃO DE MANUTENÇÃO DE OBRAS

1 1

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE OBRAS

1 1

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA DE OBRAS

1 1

DIVISÃO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ELÉTRICA

1 1

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE EQUIPAMENTOS E ELÉTRICA

1 1

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS E ELÉTRICA

1 1

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE REDE LÓGICA

1 1

0 1 5 3 0 0 15 0 0 0 24

DIRETORIA-GERAL DE ENGENHARIA

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO XL – AUXILIAR DE GABINETE

[image: image14.emf]CG DG DAS-8 DAS-7 DAS-6 DAI-6 CAI-6 CAI-5 CAI-4 CAI-3

AUXILIAR DE GABINETE 750 750

AUXILIAR DE GABINETE DO JUÍZO 648 648

AUXILIAR DE GABINETE - TURMAS RECURSAIS 25 25

AUXILIAR DE GABINETE - JDS 30 30

0 0 0 0 0 0 0 0 0 1453 1453

AUXILIAR DE GABINETE

SÍMBOLO

TOTAL

TOTAL


ANEXO II

Ficam alterados os artigos, parágrafos e incisos do anexo XLIII da Resolução OE nº 17/2014, com a redação a seguir:

ANEXO XLIII

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER JUDICIÁRIO

Art. 2º A Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro inclui: 

I ‑ Tribunal Pleno e o seu Órgão Especial; 

II ‑ Conselho da Magistratura; 

III ‑ Presidência do Tribunal de Justiça; 

IV ‑ Corregedoria‑Geral da Justiça; 

V ‑ Vice‑Presidências do Tribunal de Justiça; 

VI – Grupos de Câmaras Criminais; 

VII ‑ Câmaras Julgadoras; 

VIII ‑ Juízos de Primeiro Grau de Jurisdição; 

IX ‑ Escola da Magistratura; 

X ‑ Ouvidoria‑Geral; 

XI ‑ Centro de Estudos e Debates; 

XII ‑ Órgãos Colegiados Administrativos; 

XIII ‑ Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça; 

XIV ‑ Gabinete dos Juízes Auxiliares da Presidência; 

XV ‑ Fundo Especial do Tribunal de Justiça; 

XVI ‑ Juízo de Conciliação de Precatórios; 

XVII ‑ Diretoria‑Geral de Controle Interno; 

XVIII ‑ Diretoria‑Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais; 

XIX ‑ Diretoria‑Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento; 

XX ‑ Diretoria‑Geral de Tecnologia da Informação; 

XXI ‑ Diretoria‑Geral de Planejamento, Coordenação e Finanças; 

XXII ‑ Diretoria‑Geral de Logística; 

XXIII ‑ Diretoria‑Geral de Gestão de Pessoas; 

XXIV ‑ Diretoria‑Geral de Segurança Institucional; 

XXV ‑ Diretoria‑Geral de Gestão Estratégica e Planejamento; 

XXVI ‑ Diretoria‑Geral de Engenharia. 

Art. 236. São unidades da Diretoria‑Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento: 

I ‑ Gabinete; 

II ‑ Museu da Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

III ‑ Serviço de Acervo Textual e Audiovisual e de Pesquisas Históricas; 

IV ‑ Serviço de Acervo Museológico e Iconográfico; 

V ‑ Centro Cultural do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;

VI ‑ Departamento de Relacionamento com a Mídia;

VII ‑ Serviço de Relacionamento com a Mídia;

VIII ‑ Serviço de Gestão de Conteúdo Digital;

IX ‑ Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento;

X ‑ Biblioteca do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;

XI ‑ Serviço de Aquisição de Acervos Bibliográficos;

XII ‑ Serviço de Catalogação, Classificação e Análise de Acervos Bibliográficos;

XIII ‑ Serviço de Recuperação e Disponibilização da Informação Bibliográfica;

XIV ‑ Serviço de Indexação Legislativa;

XV ‑ Serviço de Referência Bibliográfica e Atendimento ao Usuário;

XVI ‑ Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento;

XVII ‑ Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento;

XVIII ‑ Serviço de Publicação do Diário da Justiça Eletrônico;

XIX ‑ Serviço de Difusão dos Acervos de Conhecimento;

XX ‑ Divisão de Gestão de Acervos Jurisprudenciais;

XXI ‑ Serviço de Pesquisa e Análise da Jurisprudência e da Revista de Direito.

XXII ‑ Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos;

XXIII ‑ Serviço de Apoio Administrativo;

XXIV ‑ Central de Atendimento;

XXV ‑ Divisão de Operações;

XXVI ‑ Serviço de Arquivamento de Documentos;

XXVII ‑ Serviço de Desarquivamento de Documentos;

XXVIII ‑ Serviço do Arquivo de Itaipava;

XXIX ‑ Serviço de Avaliação e Descarte de Documentos;

XXX ‑ Divisão de Gestão de Documentos;

XXXI ‑ Serviço de Gestão de Instrumentos Arquivísticos e Apoio às Unidades Organizacionais;

XXXII ‑ Serviço de Gestão de Acervos Arquivísticos Permanentes;

XXXIII ‑ Departamento de Comunicação Institucional;

XXXIV ‑ Serviço de Comunicação, Vídeo e Identidade Visual;

XXXV ‑ Serviço de Comunicação Interna.

Art. 239. O Museu da Justiça do Estado do Rio de Janeiro compreende as seguintes Unidades: 

I ‑ Serviço de Acervo Textual e Audiovisual e de Pesquisas Históricas; 

II ‑ Serviço de Acervo Museológico e Iconográfico.

Art. 240. O Serviço de Acervo Textual e Audiovisual e de Pesquisas Históricas do Museu da Justiça, tem as seguintes atribuições: 

a) gerir, mediante tratamento adequado, a documentação em gênero textual, audiovisual e sonoro de valor histórico, recolhida ou produzida pelo Museu da Justiça, desenvolvendo programas de conservação, organização, descrição e assistência à pesquisa; 

b) selecionar, a partir de avaliação técnica, documentos ou conjuntos documentais doados por personalidades da comunidade judiciária ou seus familiares, bem como por instituições ligadas ao Poder Judiciário, para recolhimento ao acervo histórico sob a guarda do Museu da Justiça; 

c) indicar documentação judicial para atribuição de valor histórico, considerando a raridade, unicidade e relevância para história social e do Poder Judiciário; 

d) manter atualizado o inventário do acervo textual e audiovisual do Poder Judiciário sob sua guarda; 

e) desenvolver atividades de conservação preventiva e curativa do acervo textual e audiovisual de valor histórico do Poder Judiciário fluminense, visando sua preservação e acesso a informação; 

f) atender solicitações de consulta ao acervo textual e audiovisual sob a guarda do Museu da Justiça, observando as normas estabelecidas pelo Poder Judiciários em consonância com a legislação em vigor; 

g) disponibilizar aos consulentes o conteúdo dos documentos solicitados, que se encontram sob sua guarda, de acordo com as normas estabelecidas pelo Poder Judiciário, preferencialmente em suporte digital e observando o estado físico dos documentos; 

h) divulgar o acervo textual e audiovisual de valor histórico do Poder Judiciário; 

i) elaborar instrumentos de pesquisa como guias, catálogos, índices e inventários que facilitem o acesso à informação contida na documentação histórica do Poder Judiciário; 

j) propor e elaborar, a partir do acervo sob sua gestão, publicações com intuito de divulgar informações relevantes para a história social e do Poder judiciário; 

k) prestar orientação aos usuários quanto aos meios disponíveis para recuperação da informação, como terminais de consulta, portal corporativo do Poder Judiciário e instrumentos de pesquisa;

l) desenvolver projetos de pesquisa sobre temas relativos à história do Judiciário fluminense visando ampliar o próprio acervo, apoiar a realização de exposições e atender às solicitações de órgãos da administração superior do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;

m) criar e disponibilizar, para fins de pesquisa, textos informativos sobre a história do Judiciário fluminense;

n) fornecer subsídios para pesquisas e trabalhos desenvolvidos por outras unidades do Museu da Justiça;

o) desenvolver, em conjunto com outras unidades do Museu da Justiça, pesquisas sistemáticas sobre o acervo da instituição;

p) prestar assessoria de natureza histórica na produção de material educativo;

q) prestar assistência às unidades do Museu da Justiça e a órgãos do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, e orientar o público externo, em pesquisas sobre a história do Judiciário fluminense;

r) promover a divulgação dos resultados das pesquisas por meio de publicações e da disponibilização de dados mediante sistema de automação vinculado à intranet e à internet;

s) prestar atendimento aos pesquisadores externos para encaminhamento e solução dos pedidos de consulta ao acervo do Museu da Justiça;

t) coordenar e supervisionar a atualização da página do Museu da Justiça na internet.

Art. 242. REVOGADO

Art. 243. REVOGADO. 

Art. 245. REVOGADO.

Art. 246. REVOGADO.

Art. 247. REVOGADO.

Art. 256. O Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento compreende as seguintes Unidades: 

I ‑ Biblioteca do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;

II ‑ Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento;

III ‑ Divisão de Gestão de Acervos Jurisprudenciais.

§ 1.º São unidades da Biblioteca do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro:

I ‑ Serviço de Aquisição de Acervos Bibliográficos;

II ‑ Serviço de Catalogação, Classificação e Análise de Acervos Bibliográficos;

III ‑ Serviço de Recuperação e Disponibilização da Informação Bibliográfica;

IV ‑ Serviço de Indexação Legislativa;

V ‑ Serviço de Referência Bibliográfica e Atendimento ao Usuário.

§ 2.º São unidades da Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento:

I ‑ Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento;

II ‑ Serviço de Publicação do Diário da Justiça Eletrônico;

III ‑ Serviço de Difusão dos Acervos de Conhecimento.

§ 3.º São unidades da Divisão de Gestão de Acervos Jurisprudenciais:

I ‑ Serviço de Pesquisa e Análise da Jurisprudência e da Revista de Direito. 

Art. 263. REVOGADO 

Art. 269. O Serviço de Pesquisa e Análise de Jurisprudência e da Revista de Direito, da Divisão de Gestão de Acervos Jurisprudenciais, tem as seguintes atribuições:

a) selecionar acórdãos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que devem ser objeto de maior divulgação;

b) montar ementários de jurisprudência, que serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico do PJERJ e disponibilizados no portal corporativo;

c) indexar e elaborar índice dos acórdãos que compõem os ementários de jurisprudência;

d) incluir os ementários de jurisprudência no sistema de informações;
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e) fazer o controle estatístico do número de acórdãos publicados nos ementários de jurisprudência, por desembargador relator;

f) promover a divulgação de acórdãos do Tribunal de Justiça mediante contratos e convênios com revistas jurídicas especializadas;

g) incluir no sistema de informações os verbetes que passam a integrar a Súmula de Jurisprudência Predominante do Tribunal de Justiça;

h) realizar pesquisas de jurisprudência solicitadas pelos magistrados, seus assessores e secretários;

i) realizar pesquisas de jurisprudência para disponibilização no Banco do Conhecimento do PJERJ e ainda para outras unidades administrativas, no âmbito de sua competência;

j) orientar usuários do portal corporativo que solicitem auxílio na realização de pesquisas de jurisprudência;

k) estabelecer os indicadores de desempenho e de resultados, permitindo um efetivo controle das ações implementadas, bem como a verificação da sua efetividade;

l) elaborar a Revista Jurídica Eletrônica do TJERJ, pesquisando e selecionando julgados de Tribunais Estaduais e Tribunais Superiores, criando links para acesso à íntegra da decisão/acórdão e disponibilizando no Portal Corporativo;

m) colaborar com a inclusão de peças processuais no Banco de Ações Civis Públicas;

n) pesquisar e organizar jurisprudência para disponibilização no site do PJERJ no produto “Pesquisa Selecionada”;

o) selecionar, cadastrar e indexar acórdãos e decisões monocráticas deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça; 

p) reunir artigos de doutrina enviados pela comunidade jurídica; 

q) eleger tema jurídico relevante e atual para a Seção de Jurisprudência Temática; 

r) redigir texto de apresentação do tema escolhido, pesquisar e selecionar acórdãos pertinentes; 

s) publicar as Súmulas da Jurisprudência Predominante do Tribunal de Justiça, com as devidas atualizações; 

t) realizar revisões detalhadas de todo material, ajustando ao padrão editorial da Revista; 

u) encaminhar exemplares a entidades estrangeiras conveniadas, promovendo o intercâmbio de publicações; 

v) distribuir exemplares aos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro, aos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, às Bibliotecas dos Tribunais de Justiça dos Estados, a instituições nacionais e aos autores dos artigos de doutrina; 

w) encaminhar todo o conteúdo para apreciação, revisão e aprovação do Desembargador Diretor da Revista.

Art. 270. REVOGADO

Art. 272. O Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos compreende as seguintes unidades: 

I ‑ Serviço de Apoio Administrativo;

II ‑ Central de Atendimento;

III ‑ Divisão de Operações;

IV ‑ Divisão de Gestão de Documentos.

§ 1.º São unidades da Divisão de Operações:

I ‑ Serviço de Arquivamento de Documentos;

II ‑ Serviço de Desarquivamento de Documentos;

III ‑ Serviço do Arquivo de Itaipava;

IV ‑ Serviço de Avaliação e Descarte de Documentos.

§ 2.º São unidades da Divisão de Gestão de Documentos:

I ‑ Serviço de Gestão de Instrumentos Arquivísticos e Apoio às Unidades Organizacionais;

II ‑ Serviço de Gestão de Acervos Arquivísticos Permanentes.

Art. 278. O Serviço do Arquivo de Itaipava, da Divisão de Operações, tem as seguintes atribuições:

a) receber das unidades organizacionais caixas‑arquivo contendo documentos encaminhados ao Serviço de Arquivo;

b) conferir, por meio de sistema informatizado, os documentos remetidos ao Serviço de Arquivo vinculando‑os à numeração de caixa‑arquivo;

c) cadastrar, por meio de sistema informatizado, os documentos armazenados nas caixas‑arquivo, vinculando‑os à numeração da caixa‑arquivo, que por sua vez será vinculada ao respectivo local de guarda;

d) emitir guias de remessa e de recebimento dos documentos, por meio de sistema informatizado, devolvendo uma via à unidade organizacional;

e) executar a localização e movimentação de caixas‑arquivo, com o respectivo registro em sistema informatizado, visando ao desarquivamento;

f) organizar e separar, por unidade organizacional, os documentos desarquivados;

g) entregar às unidades organizacionais os documentos desarquivados;

h) arquivar guias referentes à remessa e ao recebimento de documentos;

i) condensar documentos nas caixas‑arquivo de modo a otimizar‑lhes a taxa de ocupação;

j) controlar a expedição e recebimento de expedientes e correspondências;

k) retirar das caixas‑arquivo e descartar os documentos constantes em relatório de eliminação;

l) gerenciar as atividades relativas à conservação e manutenção das dependências do Arquivo Regional;

m) controlar o acesso de servidores, prestadores de serviço e visitantes no Arquivo Regional;

n) organizar o arquivo corrente da unidade.

Art. 281. O Serviço de Gestão de Instrumentos Arquivísticos e Apoio às Unidades Organizacionais, da Divisão de Gestão de Documentos, tem as seguintes atribuições:

a) manter atualizada a tabela de temporalidade de documentos e o código de classificação de documentos e o manual de arquivos correntes; 

b) elaborar e manter atualizados outros instrumentos de gestão de acervos arquivísticos; 

c) orientar as unidades organizacionais do Poder Judiciário quanto à aplicação de instrumentos de gestão de acervos arquivísticos, por meio de cursos, palestras e atendimento às consultas referentes à classificação de documentos; 

d) criar critérios de avaliação, seleção e destinação final dos documentos para eliminação ou guarda permanente;

e) normalizar procedimentos de gerenciamento do arquivo corrente;

f) assessorar tecnicamente os responsáveis pelos arquivos correntes de unidades organizacionais do Poder Judiciário, quanto à utilização de metodologia arquivística adequada à sua documentação e quanto à aplicação de instrumentos arquivísticos;

g) orientar as unidades organizacionais sobre gestão de registro das rotinas administrativas do Poder Judiciário.

Art. 283. REVOGADO.

Art. 283‑B. O Departamento de Comunicação Institucional compreende as seguintes Unidades: 

I ‑ Serviço de Comunicação, Vídeo e Identidade Visual;

II – Serviço de Comunicação Interna.

Art. 283‑C. REVOGADO.

Art. 283‑D. O Serviço de Comunicação, Vídeo e Identidade Visual, do Departamento de Comunicação Institucional, tem as seguintes atribuições: 

a) produzir e editorar publicações institucionais e informativos do PJERJ, ressalvando‑se as publicações técnicas a cargo do Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento; 

b) criar peças de divulgação de interesse institucional para campanhas publicitárias internas e externas, conforme orientação dos setores envolvidos; 

c) elaborar a programação visual das publicações gráficas e digitais do PJERJ.

Art. 283‑E. O Serviço de Comunicação Interna, do Departamento de Comunicação Institucional, tem as seguintes atribuições: 

a) elaborar a minuta do Plano Anual de Comunicação (PAC); 

b) planejar, dirigir e coordenar ações relativas à divulgação de eventos, projetos, programas, mutirões e de serviços institucionais; 

c) planejar e desenvolver campanhas publicitárias internas e externas, bem como peças de divulgação de interesse institucional, conforme orientação dos setores envolvidos; 

d) gerenciar e monitorar, juntamente com a Diretoria‑Geral de Tecnologia da Informação (DGTEC), a correta aplicação da logomarca do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e o fiel cumprimento, em todas as instâncias do Tribunal, das normas estabelecidas no Manual de Identidade Visual do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

e) orientar a aplicação das marcas e dos demais elementos visuais do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro nas peças de comunicação digital e gráficas, eventos e internet; 

f) promover a comunicação interna das ações, projetos e informações do PJERJ, ressalvando‑se a difusão de informações relativas ao acervo jurisprudencial e bibliográfico, a cargo do Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento; 

g) desenvolver e gerenciar, em consonância com a Ouvidoria, o processo comunicativo a ser estabelecido entre o PJERJ e a sociedade, com o objetivo de promover a educação em direitos e de informar para construir cidadania;

h) gerenciar a interação do Tribunal com o cidadão por meio de canais exclusivos nas principais redes sociais que servem de apoio para que campanhas, conteúdos institucionais, serviços e notícias cheguem rapidamente a um número maior de cidadãos; 

i) promover, juntamente com a Diretoria‑Geral de Tecnologia da Informação (DGTEC), a convergência de canais para levar as informações produzidas em texto, foto e vídeo a um número maior de pessoas, de forma a oferecer, de maneira rápida e direta, a cobertura das principais atividades desenvolvidas pelo Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

j) gerenciar nas redes sociais a disponibilização para download das fotos e imagens videográficas, relativas à cobertura das atividades do Tribunal; 

k) acompanhar, permanentemente, a publicação de notícias relacionadas ao Tribunal e propor as medidas de divulgação que se mostrarem adequadas; 

l) elaborar relatórios de monitoramento e análise de mídias oficiais e sociais, a partir das informações coletadas por meio do sistema de gestão de informação; 131 

m) divulgar o conteúdo de comunicação interna; 

n) realizar a gestão de conteúdo do portal do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, juntamente com a Diretoria‑Geral de Tecnologia da Informação, e coordenar as informações pertinentes.

Art. 345. São unidades da Diretoria‑Geral de Planejamento, Coordenação e Finanças: 

I ‑ Gabinete; 

II ‑ Assessoria Técnica; 

III ‑ Assessoria de Planejamento e Orçamento;

IV ‑ Departamento de Gestão da Arrecadação; 

V ‑ Divisão de Arrecadação;

VI ‑ Serviço de Atendimento ao Usuário; 

VII ‑ Serviço de Controle Administrativo da Arrecadação; 

VIII ‑ Serviço de Emissão de Relatórios Gerenciais de Arrecadação; 

IX ‑ Divisão de Cobrança Administrativa; 

X ‑ Serviço de Cobrança de Débitos Judiciais; 

XI‑ Serviço de Cobranças Administrativas e Extrajudiciais; 

XII ‑ Divisão de Processamento e Análise Fiscal; 

XIII ‑ Serviço de Cálculo de Multas de Arrecadação; 

XIV ‑ Serviço de Análise Processual e Arrecadação Extrajudicial; 

XV ‑ Serviço de Controle de Arrecadação de Permissão e Cessão de Uso; 

XVI ‑ Departamento Financeiro; 

XVII ‑ Divisão de Acompanhamento das Despesas de Pessoal do Poder Judiciário; 

XVIII ‑ Serviço de Controle de Pagamento de Pessoal; 

XIX ‑ Serviço de Gestão da Informação de Pagamento de Pessoal; 

XX ‑ Divisão de Tesouraria; 

XXI ‑ Serviço de Análise e Conferência; 

XXII ‑ Serviço de Processamento do Pagamento; 

XXIII ‑ Divisão de Gestão Financeira; 

XXIV ‑ Serviço de Controle e Acautelamento de Valores; 

XXV ‑ Serviço de Análise e Recuperação de Recursos; 

XXVI ‑ Divisão de Lançamento da Despesa; 

XXVII ‑ Serviço de Conferência e Análise; 

XXVIII ‑ Serviço de Emissão de Notas de Autorização de Despesa; 

XXIX ‑ Divisão de Conferência e Liquidação da Despesa; 

XXX ‑ Serviço de Controle da Despesa e Cálculo de Tributos; 

XXXI ‑ Serviço de Liquidação da Despesa; 

XXXII ‑ Departamento Contábil;

XXXIII ‑ Divisão de Classificação Contábil;

XXXIV‑ Serviço de Contabilização da Receita e Despesa;

XXXV ‑ Serviço de Contabilização de Bens Patrimoniais;

XXXVI ‑ Divisão da Conformidade Contábil;

XXXVII ‑ Serviço de Contabilização dos Fenômenos Econômicos;

XXXVIII ‑ Serviço de Cumprimento Legal e Contábil;

XXXIX ‑ Divisão de Apropriação e Análise Contábil;

XL ‑ Serviço de Apropriação Contábil da Folha de Pagamento;

XLI – Serviço de Análise da Execução Orçamentária.

Art. 346. Cabe ao Gabinete da Diretoria‑Geral de Planejamento, Coordenação e Finanças: 

a) emitir pareceres técnicos, despachos e minutas de atos decisórios em processos relacionados à ordenação e execução de despesa e restituições de valores, sob a perspectiva da legislação regente dos contratos públicos e da gestão fiscal;

b) apreciar e dar parecer técnico acerca de pedidos para a autorização de instauração, homologação, anulação e revogação de procedimentos licitatórios;

c) verificar os atos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, que se encontrem dentro dos limites de valor de alçada estipulados pela legislação de regência e pelos atos internos deste PJERJ, bem como os atos que importem reconhecimento de dívida ou termo de ajuste, em atendimento a deliberações do Tribunal de Contas;

d) prover assessoria específica acerca de questões ou dúvidas afetas à esfera de competência da Diretoria Geral, suscitadas por clientes internos e externos;

e) solicitar, quando for o caso, às unidades organizacionais do Poder Judiciário, informações para o aprimoramento da instrução de processos relacionados à ordenação e processamento da despesa;

f) desenvolver ações coordenadas com as demais unidades organizacionais, visando ao aprimoramento contínuo e permanente dos procedimentos relacionados às contratações e ao processamento de despesas; 

g) elaborar pareceres técnicos, no que diz respeito às matérias afetas à esfera de competência desta Diretoria Geral, com as informações relativas a mandados de segurança, nos quais o Diretor‑Geral seja apontado como autoridade coatora;

h) auxiliar o Departamento Financeiro no que diz respeito a adequada execução dos recursos provenientes de convênios celebrados entre o Tribunal de Justiça e Instituições Financeiras, em especial aqueles que versem sobre captação de depósitos judiciais, pagamento a servidores, pensionistas e fornecedores; 

i) desenvolver atividades de apoio administrativo às unidades organizacionais da Diretoria Geral, coordenando e promovendo a movimentação interna dos processos e documentos recebidos, bem como expedidos; 

j) remeter pareceres e documentos à Diretoria‑Geral de Controle Interno, com vistas ao saneamento de procedimentos administrativos e ao atendimento de todas as demandas decorrentes de determinações e/ou recomendações do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro; 

k) promover e executar as atividades do Sistema Integrado de Gestão para o estabelecimento de práticas e rotinas administrativas, elaborando, inclusive, minutas dos atos internos necessários ao seu cumprimento;

l) propor e elaborar instrumentos destinados à regulamentação de medidas que contribuam para a racionalização e eficiência na tramitação de procedimentos relacionados ao processamento das despesas e o incremento das receitas, especialmente no que diz respeito às multas administrativas aplicadas por inexecução ou inadimplemento das obrigações contratuais; 

m) manter acervo de precedentes técnico‑jurídicos e de decisões dos órgãos de controle externo da Administração Pública, afetos à legislação regente dos contratos públicos e da gestão fiscal, destinados a subsidiar pareceres e despachos relativos à ordenação de despesa; 

n) controlar e organizar a publicidade dos atos pertinentes às atribuições da Diretoria Geral.

Art. 347. Cabe à Assessoria Técnica: 

a) prover assessoria técnica nos processos de solicitação de despesa encaminhados à Diretoria‑Geral;

b) avaliar o equilíbrio financeiro entre receitas e despesas das fontes de recursos do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ), sinalizando os riscos e os desvios que sejam capazes de afetar sua sustentabilidade; 

c) projetar as receitas e as despesas relacionadas às fontes de recursos do PJERJ; 

d) oferecer subsídios de natureza econômica, necessários às propostas de atos normativos e projetos de lei que envolvam despesas de caráter continuado, decorrentes de criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental do PJERJ;

e) analisar a solicitação da despesa e verificar a conveniência e a oportunidade do pedido em face da responsabilidade na gestão fiscal;

f) elaborar parecer técnico que analise a economicidade da ação proposta, avaliando a capacidade dos benefícios futuros, decorrentes da medida, compensarem seus custos; 

g) estimar o impacto orçamentário‑financeiro das ações que acarretem aumento de despesa e sua repercussão nas fontes de recursos, conforme preconiza a Lei de Responsabilidade Fiscal; 

h) propor ajustes que possibilitem a adequação das despesas de novos projetos aos limites orçamentários e financeiros;

i) acompanhar a evolução das despesas de caráter continuado, em especial das despesas de pessoal, instituindo mecanismos que alertem da possibilidade da extrapolação dos limites legais impostos pela gestão fiscal responsável;

j) elaborar pesquisa visando ao desenvolvimento de banco de dados para a criação de indicadores de despesas e receitas que subsidiem os estudos técnicos.

k) elaborar e emitir, periodicamente, o Relatório de Acompanhamento de Custos (RAC), promovendo uma avaliação analítica por meio de indicadores, inclusive relacionada à atividade jurisdicional e ao desenvolvimento geográfico e estatístico do Estado do RJ;

l) utilizar as informações coletadas e extraídas do Sistema de Gestão de Custos de modo a permitir a avaliação e o acompanhamento orçamentário, financeiro e patrimonial, em consonância com os princípios da gestão fiscal responsável.

Art. 347‑A. Cabe à Assessoria de Planejamento e Orçamento:

a) prover assessoria técnica à Diretoria‑Geral nas matérias concernentes ao Planejamento e ao Orçamento;

b) elaborar a Proposta Orçamentária Anual, o Plano Plurianual e o Plano de Ação Governamental, submetendo‑os à aprovação pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça;

c) assegurar, na Proposta Orçamentária Anual, recursos suficientes à consecução dos objetivos definidos no Plano Estratégico, no Plano de Ação Governamental e no Plano Plurianual, bem como garantir o atendimento às despesas de manutenção do Poder Judiciário;

d) alinhar os projetos estratégicos e as ações operacionais contempladas no Plano de Ação Governamental com o Plano Estratégico e o Plano Plurianual do Poder Judiciário;

e) apresentar os objetivos e as metas físicas e financeiras do Plano Plurianual, identificando‑os por produtos, ações e programas, os quais serão alvo dos esforços do Poder Judiciário no seu período de vigência;

f) monitorar a execução das metas físicas e financeiras dos Projetos Estratégicos e Ações Operacionais contidos no Plano de Ação Governamental, promovendo à revisão do Plano Plurianual, quando necessário, em atendimento à legislação específica;

g) acompanhar a evolução das despesas avaliando a compatibilidade entre o planejado e o executado para adoção de medidas de adequação orçamentária;

h) subsidiar o processo de empenhamento das despesas com o bloqueio prévio da disponibilidade orçamentária;

i) controlar a execução orçamentária, verificando a necessidade de suplementação, com vistas a assegurar recursos adequados à execução das despesas fixadas pelo Poder Judiciário;

j) adotar ações que permitam o melhor aproveitamento dos recursos orçamentários e contribuam para evitar o comprometimento indevido do superávit financeiro;

k) aprimorar métodos e ferramentas de acompanhamento e controle das ações voltadas ao Planejamento e ao Orçamento.

Art. 363. Cabe à Divisão de Acompanhamento das Despesas de Pessoal do Poder Judiciário: 

a) supervisionar a elaboração de relatórios gerenciais sobre a composição das despesas de pessoal;

b) instruir processos administrativos relativos à pessoal no tocante a procedimentos técnicos a serem adotados para o cumprimento de decisões em questões financeiras; 

c) supervisionar o controle da execução financeira da folha de pagamento, interagindo junto às unidades competentes para a resolução de eventuais divergências; 

d) coordenar a atividade de recuperação de créditos orçamentários no exercício financeiro; 

e) coordenar a atividade de recuperação de créditos não‑tributários em favor do Tesouro e da Previdência do Estado;

f) efetuar o cálculo da correção monetária e juros (quando houver) sobre os valores devidos e não pagos, ou pagos em atraso, a título de Despesa de Pessoal ou Outras Despesas Correntes (Fonte 100 – Recursos do Tesouro Estadual), seguindo determinação constante de processo administrativo ou legislação que discipline a matéria;

g) fornecer informações do cálculo de juros e correção a ASTEC, quando relevantes, para que seja estimado o impacto orçamentário‑financeiro dos valores apurados.

Art. 378. REVOGADO.

Art. 379. REVOGADO.

Art. 380. REVOGADO.

Art. 381. REVOGADO.

Art. 382. REVOGADO.

Art. 383. REVOGADO.

Art. 384. REVOGADO.

Art. 385. REVOGADO.

Art. 386. REVOGADO.

Art. 387. REVOGADO.

Art. 388. REVOGADO.

Art. 389. REVOGADO.

Art. 390. REVOGADO.

Art. 391. REVOGADO.

Art. 392. REVOGADO.

CAPÍTULO X

DA DIRETORIA‑GERAL DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PLANEJAMENTO

Art. 549. A Diretoria‑Geral de Gestão Estratégica e Planejamento, diretamente subordinada à Presidência, tem por missão estruturar, sistematizar, documentar e impulsionar a Gestão Estratégica e o Planejamento do Tribunal de Justiça e colaborar na sua implementação, divulgação e avaliação, nas unidades jurisdicionais e administrativas, através do emprego e disseminação de métodos e técnicas de gerenciamento de projetos e de sistemas de gestão baseados em processos de trabalho, cabendo‑lhe, especialmente:

a) coordenar a implantação da gestão estratégica e a utilização de métodos e técnicas voltados à melhoria de processos de trabalho;

b) acompanhar a execução das políticas de gestão definidas pela Administração Superior;

c) propor à Administração Superior a adoção de ferramentas que impulsionem a gestão estratégica, inclusive pesquisas, análise de dados e estudos acadêmicos e interinstitucionais;

d) formular, implantar e monitorar indicadores e outros meios de avaliação objetiva dos resultados da gestão estratégica, inclusive auditorias de gestão;

e) coordenar, operacionalmente, as ações de análise crítica da gestão administrativa de competência da Administração Superior;

f) propor, estruturar, monitorar e controlar o planejamento estratégico, promovendo o seu alinhamento com o orçamento;

g) dar apoio técnico e administrativo à Administração Superior e à Comissão de Gestão Estratégica e Planejamento (COGEP) nas atividades relativas ao planejamento e à gestão estratégica

h) propor e definir projetos de cunho estratégico ou operacional, a partir da análise da estratégia e dos processos de trabalho institucionais;

i) propor e coordenar projetos de cunho estratégico que, por sua abrangência, tenham que ser desenvolvidos por diversas áreas administrativas simultaneamente ou que não tenham coordenação atribuída a outra unidade;

j) atuar como unidade coordenadora dos projetos estratégicos e operacionais propostos e geridos por Órgãos Colegiados Administrativos;

k) analisar, consolidar e propor alterações nos processos de trabalho de unidades jurisdicionais e administrativas e no organograma do Poder Judiciário;

l) propor à Administração Superior políticas e métodos para padronizar e integrar as normas internas do Tribunal de Justiça;

m) definir a metodologia de gestão de riscos e assegurar sua aplicação em processos de trabalho e projetos;

n) promover intercâmbio com outras Instituições em assuntos relacionados à gestão estratégica, ao planejamento e à gestão de processos de trabalho institucional.

Art. 550. São unidades da Diretoria‑Geral de Gestão Estratégica e Planejamento:

I ‑ Gabinete;

II ‑ Departamento de Gestão de Processos de Trabalho;

III ‑ Serviço de Mapeamento, Aperfeiçoamento e Análise de Riscos;

IV ‑ Serviço de Controle e Divulgação da Documentação de Sistemas de Gestão;

V ‑ Departamento de Aperfeiçoamento da Gestão Organizacional;

VI ‑ Serviço de Multiplicação e Manutenção de Sistemas de Gestão da Capital;

VII ‑ Serviço de Multiplicação e Manutenção de Sistemas de Gestão do Interior;

VIII ‑ Serviço de Desenvolvimento de Metodologias e Inovação da Gestão Organizacional;

IX ‑ Departamento de Auditoria de Gestão;

X ‑ Serviço de Formação do Quadro de Auditores Internos;

XI ‑ Serviço de Auditoria de Gestão;

XII ‑ Departamento de Planejamento Estratégico e Projetos;

XIII ‑ Serviço de Monitoramento e Apoio ao Planejamento Estratégico;

XIV ‑ Serviço de Coordenação de Projetos;

XV ‑ Departamento de Apoio aos Órgãos Colegiados Administrativos;

XVI ‑ Serviço de Apoio Administrativo aos Órgãos Colegiados;

XVII ‑ Serviço de Apoio e Assessoramento Técnico aos Órgãos Colegiados Administrativos.

Art. 551. Cabe ao Gabinete da Diretoria‑Geral de Gestão Estratégica e Planejamento:

a) prestar assessoria direta ao Diretor‑Geral;

b) apoiar a implementação de programas participativos;

c) propor e coordenar a realização de pesquisas internas e externas que visem à obtenção de dados oficiais no âmbito do PJERJ, bem como assessorar os demais órgãos no planejamento, aplicação e análise de pesquisas, sempre que couber;

d) analisar e consolidar dados de pesquisas, mediante solicitação da Administração Superior e das demais unidades, como subsídio e orientação para tomada de decisões; 

e) promover a manutenção e a atualização do Manual de Elaboração de Atos Formais de Gestão Administrativa, conforme propostas de alterações, procedendo à sua análise de modo a evitar lacunas ou conflitos de competência; 

f) apoiar a coordenação e a integração entre os seus Departamentos e as unidades jurisdicionais e administrativas do PJERJ;

g) analisar ou propor alteração, gerenciar, controlar e consolidar a estrutura organizacional do PJERJ.

SEÇÃO I

DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PROCESSOS DE TRABALHO

Art. 552. Cabe ao Departamento de Gestão de Processos de Trabalho planejar e integrar ações com a finalidade de realizar a gestão e o aperfeiçoamento dos processos de trabalho do PJERJ.

Art. 552‑A. O Departamento de Gestão de Processos de Trabalho compreende as seguintes Unidades:

I ‑ Serviço de Mapeamento, Análise de Riscos e Aperfeiçoamento dos Processos de Trabalho;

II ‑ Serviço de Controle e Divulgação da Documentação de Sistemas de Gestão.

Art. 553. O Serviço de Mapeamento, Análise de Riscos e Aperfeiçoamento dos Processos de Trabalho, do Departamento de Gestão de Processos de Trabalho, tem as seguintes atribuições: 

a) identificar os processos de trabalho não mapeados no PJERJ; 

b) prestar apoio às unidades jurisdicionais e administrativas no mapeamento dos processos de trabalho; 

c) apoiar as unidades jurisdicionais e administrativas na elaboração, revisão de rotinas administrativas, formulários e manuais, bem como no redesenho e aperfeiçoamento dos processos de trabalho; 

d) identificar os indicadores operacionais e registros dos processos de trabalho;

e) estimular as unidades jurisdicionais e administrativas na utilização de técnicas, ferramentas e metodologias definidas para a gestão de processo de trabalho; 

f) auxiliar as unidades jurisdicionais e administrativas na elaboração de propostas de reestruturação organizacional, compatíveis com os seus processos de trabalho;

g) analisar propostas de alteração da estrutura organizacional e dos processos de trabalho do PJERJ;

h) promover identificação dos riscos inerentes aos processos de trabalho críticos para a instituição;

i) apoiar as unidades jurisdicionais e administrativas no gerenciamento dos riscos identificados;

j) acompanhar projetos de racionalização de métodos e processos de trabalho junto às unidades jurisdicionais e administrativas. 

Art. 554. O Serviço de Controle e Divulgação da Documentação do Sistema de Gestão, do Departamento de Gestão de Processos de Trabalho, tem as seguintes atribuições: 

a) proceder à revisão textual, adequar ao padrão de formatação e divulgar as rotinas administrativas, manuais, formulários e outros documentos pertinentes ao Sistema de Gestão;

b) promover, documentar e executar as ações pertinentes ao controle da informação documentada, que inclui mecanismos de autorização, cadastramento, divulgação, distribuição, acesso, configuração das versões do Sistema de Gestão;

c) apoiar as unidades jurisdicionais e administrativas na implementação de controle de normas e outros documentos, que visem atender u às exigências legais e institucionais;

d) elaborar, consolidar e divulgar as siglas das unidades administrativas do PJERJ.

Art. 554‑A. REVOGADO

SEÇÃO II

DO DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DE GESTÃO

Art. 555. Cabe ao Departamento de Auditoria de Gestão planejar e integrar ações com a finalidade de implementar auditorias de sistemas de gestão, bem como analisar seus resultados para identificar oportunidades de melhoria ou eventuais ameaças aos sistemas de gestão das unidades auditadas.

Art. 555‑A. O Departamento de Auditoria de Gestão compreende as seguintes Unidades:

I ‑ Serviço de Formação do Quadro de Auditores Internos;

II ‑ Serviço de Auditoria de Gestão.

Art. 556. O Serviço de Formação do Quadro de Auditores Internos, do Departamento de Auditoria de Gestão, tem as seguintes atribuições:

a) determinar a competência necessária aos integrantes do Quadro de Auditores Internos para atender às necessidades do programa de auditorias;

b) estimular os serventuários a desenvolver competências, habilidades e atitudes para o exercício da função de auditor;

c) estabelecer o critério e selecionar o método apropriado de avaliação;

d) avaliar a capacidade dos auditores em atender aos objetivos das auditorias;

e) definir a necessidade para melhoria da competência dos auditores;

f) promover eventos e outras ações com o fim de aprimorar continuamente os conhecimentos e as habilidades dos auditores.

Art. 557. O Serviço de Auditoria de Gestão, do Departamento de Auditoria de Gestão, tem as seguintes atribuições:

a) elaborar e gerenciar o programa de auditorias de gestão;

b) identificar e avaliar os riscos para o programa de auditorias de gestão;

c) monitorar, analisar criticamente e melhorar o programa de auditorias de gestão;

d) selecionar equipes auditoras com a necessária competência;

e) apoiar a realização de auditorias de gestão;

f) relatar às áreas pertinentes os resultados das auditorias;

g) assegurar a confidencialidade e a segurança de informações, dados, documentos e registros relativos às auditorias.

SEÇÃO III

DO DEPARTAMENTO DE APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORGANIZACIONAL

Art. 558. Cabe ao Departamento de Aperfeiçoamento da Gestão Organizacional planejar e integrar ações com a finalidade de desenvolver e implementar instrumentos para o aperfeiçoamento da gestão das unidades jurisdicionais e administrativas do PJERJ.

Art. 558‑A. O Departamento de Aperfeiçoamento da Gestão Organizacional compreende as seguintes Unidades:

I ‑ Serviço de Multiplicação e Manutenção de Sistemas de Gestão da Capital;

II ‑ Serviço de Multiplicação e Manutenção de Sistemas de Gestão do Interior;

III ‑ Serviço de Desenvolvimento de Metodologias e Inovação da Gestão Organizacional.

Art. 559. O Serviço de Multiplicação e Manutenção de Sistemas de Gestão da Capital, do Departamento de Aperfeiçoamento da Gestão Organizacional, tem as seguintes atribuições:

a) prestar consultoria para a implementação e manutenção de Sistemas de Gestão nas unidades jurisdicionais da Capital;

b) estimular o aprimoramento dos Facilitadores e gestores das unidades jurisdicionais da Capital com sistema de gestão implementado ou em implementação;

c) fomentar a utilização de indicadores de desempenho para avaliação de resultados dos processos de trabalho;

d) apoiar a análise de dados decorrentes dos processos de trabalho das unidades jurisdicionais da Capital com sistema de gestão implementado ou em implementação e o estabelecimento de planos de ação para melhoria dos processos de trabalho;

e) apoiar o estabelecimento e o desenvolvimento das ações gerenciais decorrentes do resultado das auditorias realizadas nas unidades jurisdicionais da Capital com sistema de gestão implementado;

f) estimular a interação entre as unidades jurisdicionais da Capital com sistema de gestão implementado ou em implementação e as áreas de Apoio do PJERJ.

Art. 560. O Serviço de Multiplicação e Manutenção de Sistemas de Gestão do Interior, do Departamento de Aperfeiçoamento da Gestão Organizacional, tem as seguintes atribuições:

a) prestar consultoria para a implementação e a manutenção de Sistemas de Gestão nas unidades jurisdicionais do Interior;

b) estimular o aprimoramento dos Facilitadores e gestores das unidades jurisdicionais do Interior com sistema de gestão implementado ou em implementação;

c) fomentar a utilização de indicadores de desempenho para avaliação de resultados dos processos de trabalho;

d) apoiar a análise de dados decorrentes dos processos de trabalho das unidades jurisdicionais do Interior com sistema de gestão implementado ou em implementação e o estabelecimento de planos de ação para melhoria dos processos de trabalho;

e) apoiar o estabelecimento e o desenvolvimento das ações gerenciais decorrentes do resultado das auditorias realizadas nas unidades jurisdicionais do Interior inseridas com sistema de gestão implementado;

f) estimular a interação entre as unidades jurisdicionais do Interior com sistema de gestão implementado ou em implementação e as áreas de Apoio do PJERJ.

Art. 561. O Serviço de Desenvolvimento de Metodologias e Inovação da Gestão Organizacional tem as seguintes atribuições:

a) prestar consultoria às unidades administrativas na manutenção da integridade dos seus sistemas de gestão;

b) fomentar a melhoria contínua dos sistemas de gestão das unidades administrativas;

c) desenvolver e disseminar métodos e ferramentas para a avaliação da percepção dos usuários (externos e internos) sobre os serviços prestados;

d) pesquisar novos instrumentos e tecnologias na área de gestão;

e) definir metodologias para implementação e multiplicação de sistemas de gestão;

f) incentivar e promover ações para o desenvolvimento de comunidades de práticas de gestão que contribuam para a melhoria da prestação jurisdicional;

g) consolidar, coordenar e divulgar banco de boas práticas de gestão.

SEÇÃO IV

DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E PROJETOS

Art. 562. Cabe ao Departamento de Planejamento Estratégico e Projetos estruturar o planejamento estratégico do Tribunal de Justiça, coordenar os projetos que contribuam para a melhoria sistêmica dos resultados, atuando como escritório de projetos. Cabe‑lhe, ainda, prestar consultoria interna técnica sobre metodologia e gerenciamento de projetos e de riscos organizacionais e promover a integração entre os resultados da gestão estratégica e operacional.

Art. 562‑A. O Departamento de Planejamento Estratégico e Projetos compreende as seguintes Unidades:

I ‑ Serviço de Monitoramento e Apoio ao Planejamento Estratégico;

II ‑ Serviço de Coordenação de Projetos.

Art. 563. O Serviço de Monitoramento e Apoio ao Planejamento Estratégico, do Departamento de Planejamento Estratégico e Projetos, tem as seguintes atribuições:

a) apoiar a estruturação do planejamento estratégico do Tribunal de Justiça;

b) elaborar a representação gráfica da estratégia institucional, disseminando a informação em todos os segmentos do Tribunal de Justiça;

c) monitorar os resultados e manter atualizadas as bases de dados do planejamento estratégico, consolidando e publicando as informações resultantes;

d) manter atualizados os procedimentos e a documentação relativos ao planejamento estratégico;

e) definir ferramentas e metodologias para o gerenciamento dos riscos organizacionais; 

f) consolidar e divulgar indicadores e resultados pertinentes às unidades administrativas em informativo institucional;

g) apoiar na elaboração e na consolidação de Relatórios de Informação Gerenciais (RIGER);

h) elaborar normas, procedimentos, regulamentos, manuais e demais instrumentos de trabalho, diretamente ligados às metas e indicadores estratégicos traçados pelo Tribunal de Justiça. 

Art. 564. O Serviço de Coordenação de Projetos, do Departamento de Planejamento Estratégico e Projetos, tem as seguintes atribuições:

a) definir metodologia para o gerenciamento de projetos institucionais; 

b) apoiar as unidades administrativas na estruturação e monitoramento dos projetos institucionais;

c) monitorar o portfólio de projetos do Tribunal de Justiça;

d) acompanhar o andamento dos projetos e as requisições de mudanças;

e) consolidar e publicar informações sobre o desempenho dos projetos; 

f) manter atualizados os procedimentos e a documentação relativos à gestão de projetos;

g) promover ações com o fim de desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes para os gerentes de projetos e demais gestores da instituição;

h) realizar pesquisas sobre inovações na área de gestão de projetos e organizar repositório de lições aprendidas e de melhores práticas;

i) prestar consultoria para implementação e operacionalização do planejamento estratégico. 

SEÇÃO V

DO DEPARTAMENTO DE APOIO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS ADMINISTRATIVOS

Art. 565. Cabe ao Departamento de Apoio aos Órgãos Colegiados Administrativos prestar suporte administrativo, apoio e assessoramento técnico a comissões, conselhos, comitês, coordenadorias, grupos de trabalho e núcleos constituídos pela Administração Superior, em caráter permanente ou temporário, bem como aos representantes do Tribunal de Justiça em colegiados externos.

Art. 566. O Departamento de Apoio aos Órgãos Colegiados Administrativos compreende as seguintes Unidades:

I ‑ Serviço de Apoio Administrativo aos Órgãos Colegiados;

II ‑ Serviço de Apoio e Assessoramento Técnico aos Órgãos Colegiados Administrativos.

Art. 567. O Serviço de Apoio Administrativo aos Órgãos Colegiados, do Departamento de Apoio aos Órgãos Colegiados Administrativos, tem como atribuições:

a) executar o processo de criação e extinção de Órgãos Colegiados Administrativos por determinação do Presidente do Tribunal de Justiça;

b) elaborar o cadastro dos Órgãos Colegiados Administrativos no sistema informatizado de Controle de Colegiados, mantendo atualizadas todas as informações quanto à sua instituição, base legal, membros, atribuições e atos correlatos;

c) elaborar e manter atualizado o cadastro dos representantes do Tribunal de Justiça junto a Colegiados externos, no sistema informatizado de Controle de Colegiados;

d) gerenciar a movimentação dos membros designados para comporem os Órgãos Colegiados Administrativos;

e) disponibilizar as informações cadastrais dos Colegiados Administrativos no portal institucional do Tribunal de Justiça, salvo quando se tratar de assunto sigiloso;

f) elaborar minutas e realizar revisão de atos administrativos por determinação do Presidente do Tribunal de Justiça ou por deliberação dos Órgãos Colegiados Administrativos;

g) gerenciar as atividades de autuação e processamento dos feitos administrativos da competência do Departamento;

h) organizar a agenda e a estrutura da sala de reuniões do Departamento; 

i) zelar pela guarda e correta utilização dos equipamentos da sala de reuniões, providenciando manutenção preventiva e corretiva;

j) executar todo o processo de apoio logístico à realização de sessões ordinárias e extraordinárias, sessões públicas, encontros, palestras, cursos, seminários, conferências e demais eventos especiais, internos e externos, deliberados pelos Órgãos Colegiados Administrativos.

Art. 568. O Serviço de Apoio e Assessoramento Técnico aos Órgãos Colegiados Administrativos, do Departamento de Apoio aos Órgãos Colegiados Administrativos, tem como atribuições:

a) organizar a agenda, preparar e auxiliar a realização das sessões ordinárias e extraordinárias dos Órgãos Colegiados Administrativos, elaborando as atas das reuniões;

b) cumprir, impulsionar e monitorar a execução das deliberações das reuniões dos Órgãos Colegiados Administrativos;

c) assessorar e monitorar o cumprimento das ações referentes a projetos capitaneados pelos Órgãos Colegiados Administrativos;

d) realizar pesquisas, elaborar apresentações, levantar dados estatísticos e instruir processos administrativos relativos ao apoio técnico prestado aos Órgãos Colegiados Administrativos;

e) elaborar relatórios de atividades dos Órgãos Colegiados Administrativos assessorados pelo Serviço;

f) manter atualizados os textos da Lei de Organização e Divisão Judiciária do Estado do Rio de Janeiro (LODJ), do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro (CODJERJ) e do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (REGITJRJ); 

g) apoiar a execução dos convênios afetos aos interesses dos Órgãos Colegiados Administrativos; 

h) apoiar a elaboração de material gráfico, audiovisual, eletrônico e digital de promoção e divulgação dos temas e interesses dos Órgãos Colegiados Administrativos;

i) operacionalizar encontros aprovados ou promovidos pelos Órgãos Colegiados Administrativos; 

j) apoiar no intercâmbio com Órgãos Públicos, bem como com Instituições e Organizações da Sociedade Civil, cuja natureza profissional esteja institucionalmente relacionada aos temas e interesses dos Órgãos Colegiados Administrativos.

Art. 569. REVOGADO.

Art. 571. São unidades da Diretoria‑Geral de Engenharia: 

I ‑ Gabinete; 

II ‑ Assessoria Técnica; 

IIII ‑ Departamento de Planejamento de Obras; 

IV ‑ Departamento de Fiscalização de Obras; 

V ‑ Departamento de Manutenção. 

§ 1.º São unidades do Departamento de Planejamento de Obras: 

I ‑ Divisão de Planejamento de Arquitetura; 

II – Serviço de Instalações; 

III ‑ Serviço de Análise Orçamentária. 

§ 2.º São unidades do Departamento de Fiscalização de Obras: 

I ‑ Serviço de Fiscalização ‑ Zona A; 

II ‑ Serviço de Fiscalização ‑ Zona B; 

III ‑ Serviço de Análise de Faturamento; 

IV ‑ Serviço de Expedição de Medição e Relatório de Obras. 

§ 3.º São unidades do Departamento de Manutenção: 

I ‑ Divisão de Manutenção de Obras; 

II ‑ Serviço de Manutenção Preventiva de Obras; 

III ‑ Serviço de Manutenção Corretiva de Obras; 

IV ‑ Divisão de Manutenção de Equipamentos e Elétrica; 

V ‑ Serviço de Manutenção Preventiva de Equipamentos e Elétrica; 

VI ‑ Serviço de Manutenção Corretiva de Equipamentos e Elétrica; 

VII ‑ Serviço de Manutenção de Rede Lógica.

Art. 572. Cabe ao Gabinete da Diretoria‑Geral de Engenharia: 

a) exercer supervisão, acompanhamento e controle das atividades; 

b) desenvolver atividades de assessoramento e administrativo aos processos internos das unidades da Diretoria‑Geral; 

c) desenvolver atividades de apoio administrativo às unidades organizacionais da Diretoria‑Geral, coordenando e promovendo a distribuição interna dos processos e documentos recebidos, bem como promovendo a expedição daqueles originados em cada uma daquelas unidades; 

d) receber, analisar, decidir, ao seu nível de competência, e fazer a triagem das solicitações de serviços de engenharia recebidos das unidades;

e) direcionar as solicitações não padronizadas às respectivas unidades organizacionais executoras, com fins de análise e decisão;

f) prover o Diretor‑Geral com apoio de secretaria.

Art. 574. REVOGADO.

Art. 577. O Serviço de Instalações, do Departamento de Planejamento de Obras, tem as seguintes atribuições: 

a) analisar, sob a ótica de requisitos de engenharia, da viabilidade técnica e orçamentária, as solicitações aprovadas pela “Divisão de Gestão de Solicitações de Engenharia” pertinentes a engenharia e sistemas; 

b) elaborar os requisitos de projetos de engenharia e sistemas, consolidando as especificações de engenharia para a execução, bem como os critérios de recebimento dos serviços executados; 

c) fiscalizar a execução dos projetos de engenharia e sistemas solicitados às empresas contratadas incluindo, quando apropriado, o aceite do resultado; 

d) analisar criticamente os projetos de engenharia e sistemas executados e propor o encaminhamento a ser dado;

e) elaborar Termos de Referência para contratação de projetos de engenharia e sistemas e execução de serviços e sistemas.

